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Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
  
Ao Senhor
Luiz Carlos Zamargo
Secretário de Saúde Municipal de São Paulo
R. Dr. Siqueira Campos, 176 - Liberdade
CEP: 01509-020 - São Paulo - SP
sandrafsilva@prefeitura.sp.gov.br; neilaferreira@prefeitura.sp.gov.br; gabinetesaude@prefeitura.sp.gov.br

  

Assunto: Restituição de recursos financeiros destinados à qualificação dos serviços prestados pelos Bancos de Leite Humano - BLH.

 

  

Senhor Secretário,

  

1. Em conformidade com a Portaria GM/MS Nº 5.659, de 7 de novembro de 2024 (republicada em 23 de dezembro de 2024) (0046249616), que autoriza Estados e Municípios a
receberem recursos financeiros, em parcela única, para a qualificação dos serviços prestados pelos Bancos de Leite Humano (BLH), solicitamos a restituição de valores repassados a maior ao
Fundo Municipal de Saúde de São Paulo, uma vez que foi identificado um repasse indevido de R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais), decorrente de erro material na base de
dados, conforme tabela abaixo:

 

 

UF IBGE Gestão Valor Recebido
Número
Ordem

Bancária

Data
Pagamento

Valor Correto:
Portaria 5659/2024 Motivo da Devolução

SP 355030 Municipal        R$ 1.800.000,00 045287 31/12/2024               R$ 480.000,00 Recebimento de recurso a maior no Valor de R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais) 

 

2. Conforme estabelecido na Nota Técnica nº 2493/2018/CGSAU/NAC2/CGSAU/DS/SFC, do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, anexa ao Processo nº
00190.109721/2018-21, nos casos de recebimento irregular de recursos, é necessária a adoção de medidas administrativas para a recomposição dos valores ao Fundo Nacional de Saúde
(FNS/SE/MS).

3. Adicionalmente, a Portaria GM/MS Nº 885, de 4 de maio de 2021, que regulamenta o art. 23 do Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de 2012, disciplina os procedimentos de
cobrança administrativa e instauração de tomada de contas especial para recomposição ao erário de valores transferidos na modalidade fundo a fundo, orienta:

Art. 3º As Secretarias finalísticas do Ministério da Saúde, sempre que tomarem conhecimento de situação que configure ou que potencialmente possa configurar as hipóteses previstas no art. 2º, adotarão,
imediatamente, as medidas cabíveis de apuração para a cobrança administrativa, nos termos do Capítulo II desta Portaria.

4. Dessa forma, solicitamos a restituição do valor de 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais) , conforme os dados do repasse abaixo:

Entidade: Fundo Municipal de Saúde de São Paulo
UF: SP
CNPJ: 13.864.377/0001-30 
Bloco: Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Custeio)
Componente: Atenção Primária
Programa: Implementação de Políticas para Rede Alyne
Comp/Parcela: Dez de 2024 – Parcela única
Data de Pagamento: 31/12/2024
Ordem Bancária – OB: 045287
Banco: 001
Agência: 01897X
Conta: 000000190470
Valor Pago: R$ 1.800.000,00 (um milhão oitocentos mil reais)
Processo de pagamento: 25000.197608/2024-54

5. A referida devolução deve ocorrer mediante emissão e pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) (0046251292), no valor de R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e
vinte mil reais), anexa a este Ofício, até o dia 28 de fevereiro de 2025.

6. Após a restituição, favor enviar comprovante de devolução para o email dgci@saude.gov.br, citando o número do processo  25000.026746/2025-31 para as providências
necessárias. Dúvidas: Cleide (61) 3315-9115 rodrigues.cleide@saude.gov.br; Dianne (61) 3315-9106 dianne.soares@saude.gov.br ou Márcio Paz (61) 3315-7967 marcio.paz@saude.gov.br.

  

  

Atenciosamente,

 

GRACE FÁTIMA SOUZA ROSA

Diretora do Departamento de Gestão do Cuidado Integral

Documento assinado eletronicamente por Grace Fátima Souza Rosa, Diretor(a) do Departamento de Gestão do Cuidado Integral, em 24/02/2025, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0046249615 e o código CRC EEA53CDF.

Referência: Processo nº 25000.026746/2025-31 SEI nº 0046249615
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